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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, 
FUNDAMENTADA NO ART. 485, VI, DO CPC. FALTA DE INTERESSE 
SUPERVENIENTE. ART. 966 DO CPC. POSSIBILIDADE DE PROPOSITURA 
DE NOVA DEMANDA. ATO QUESTIONADO QUE NÃO SE ENQUADRA 
NAS EXCEÇÕES DO ART. 966, § 2°, I, DO CPC. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se pode conhecer do Recurso Especial quanto à alegada ofensa ao art. 5º, 
XXXV, da Constituição da Federal, porquanto a competência do STJ, delimitada 
pelo art. 105, III, da Constituição, restringe-se à uniformização da interpretação (ou 
da aplicação) da legislação infraconstitucional, razão pela qual é inviável o trânsito 
do Recurso na parte que aponta ofensa a dispositivo constitucional. 
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a Ação Rescisória é medida excepcional, 
cabível nos limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 
do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa 
julgada e do princípio da segurança jurídica. 
3. Ainda nos termos da jurisprudência do STJ, "a ação rescisória não é o meio 
adequado para corrigir suposta injustiça da sentença, apreciar má interpretação dos 
fatos, reexaminar as provas produzidas ou complementá-las" (STJ, AgInt na AR 
6.287/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 4.5.2023). 
4. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "No caso em tela a parte autora 
realizou as duas fases do certame, já há muito encerrado. Por certo que se fosse 
verificado o direito à alteração da nota da primeira fase, poderiam ser analisadas as 
alegações a respeito da segunda fase. O autor de fato realizou as duas fases do 
concurso. Não há plausibilidade no seu receio de que seja negada revisão da segunda 
fase apenas porque a a aprovação da primeira fase teria sido concedida em processo 
diverso daquele onde lhe foi inicialmente concedido o direito de realizar a segunda 
fase. Trata-se de pedido que poderia ser perfeitamente cumulado no processo 
posterior. Dito de outra forma, qualquer o processo em que deferido o pedido de 
revisão da primeira fase seria suficiente para garantir a análise dos pedidos relativos 
à segunda fase, vez que esta foi efetivamente realizada pelo autor. O julgamento sem 
resolução do mérito não impediu que ele entre com nova ação. Nada impedia, 
naquele momento, que a nova ação cumulasse os pedidos para revisão da primeira e 
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da segunda fase, o que, aparentemente, inclusive, superaria a falta de interesse 
superveniente. Sem adentrar no mérito da correção da decisão, fato é que o caso não 
se amolda à exceção trazida pelo artigo 966, §2°, I, do CPC." (fls. 1.120-1.122, e-
STJ). 
5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial". 
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, 
FUNDAMENTADA NO ART. 485, VI, DO CPC. FALTA DE INTERESSE 
SUPERVENIENTE. ART. 966 DO CPC. POSSIBILIDADE DE PROPOSITURA 
DE NOVA DEMANDA. ATO QUESTIONADO QUE NÃO SE ENQUADRA 
NAS EXCEÇÕES DO ART. 966, § 2°, I, DO CPC. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se pode conhecer do Recurso Especial quanto à alegada ofensa ao art. 5º, 
XXXV, da Constituição da Federal, porquanto a competência do STJ, delimitada 
pelo art. 105, III, da Constituição, restringe-se à uniformização da interpretação (ou 
da aplicação) da legislação infraconstitucional, razão pela qual é inviável o trânsito 
do Recurso na parte que aponta ofensa a dispositivo constitucional. 
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a Ação Rescisória é medida excepcional, 
cabível nos limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 
do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa 
julgada e do princípio da segurança jurídica. 
3. Ainda nos termos da jurisprudência do STJ, "a ação rescisória não é o meio 
adequado para corrigir suposta injustiça da sentença, apreciar má interpretação dos 
fatos, reexaminar as provas produzidas ou complementá-las" (STJ, AgInt na AR 
6.287/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 4.5.2023). 
4. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "No caso em tela a parte autora 
realizou as duas fases do certame, já há muito encerrado. Por certo que se fosse 
verificado o direito à alteração da nota da primeira fase, poderiam ser analisadas as 
alegações a respeito da segunda fase. O autor de fato realizou as duas fases do 
concurso. Não há plausibilidade no seu receio de que seja negada revisão da segunda 
fase apenas porque a a aprovação da primeira fase teria sido concedida em processo 
diverso daquele onde lhe foi inicialmente concedido o direito de realizar a segunda 
fase. Trata-se de pedido que poderia ser perfeitamente cumulado no processo 
posterior. Dito de outra forma, qualquer o processo em que deferido o pedido de 
revisão da primeira fase seria suficiente para garantir a análise dos pedidos relativos 
à segunda fase, vez que esta foi efetivamente realizada pelo autor. O julgamento sem 
resolução do mérito não impediu que ele entre com nova ação. Nada impedia, 
naquele momento, que a nova ação cumulasse os pedidos para revisão da primeira e 
da segunda fase, o que, aparentemente, inclusive, superaria a falta de interesse 
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superveniente. Sem adentrar no mérito da correção da decisão, fato é que o caso não 
se amolda à exceção trazida pelo artigo 966, §2°, I, do CPC." (fls. 1.120-1.122, e-
STJ). 
5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial". 
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 1.217-

1.220, e-STJ) que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

O agravante alega:
 

A questão relativa ao reexame de fatos e provas, aliás, é tão 
TERATOLÓGICA que devemos ressaltar, logo no início desta argumentação, que a 
ação rescisória objeto destes autos sequer foi instruída, pois teve seu processamento 
obstado já na decisão liminar, antes da citação do RÉU.

Então, ao contrário do que considerou a decisão monocrática agravada, 
não há qualquer risco de incursão no conjunto fático-probatório dos autos, pois este 
acervo é INEXISTENTE, uma vez que o processo sequer chegou a dar início à fase 
instrutória.

O recurso especial interposto busca a reforma de acórdão do TRF4 que 
negou vigência ao disposto no art. 966, § 2º, I, do CPC, ao inadmitir o 
processamento de ação rescisória contra sentença transitada em julgado que, embora 
não faça coisa julgada material, impede a nova propositura da demanda.

Originalmente, a ação rescisória visava desconstituir sentença de 
extinção do processo por perda superveniente do interesse de agir em ação que, 
liminarmente, permitiu ao AGRAVANTE a realização da prova dissertativa do 29º 
Concurso para Provimento de Cargos de Procurador da República. Assim, visando 
questionar ilegalidades nas demais etapas do referido Concurso, fez-se necessária a 
desconstituição da sentença dos autos de origem, condição sine qua non para que a 
etapa dissertativa realizada por força de decisão liminar fosse juridicamente válida.

Nova propositura da demanda original, portanto, não teria o condão de 
validar a prova discursiva já realizada pelo AGRAVANTE, motivo pelo qual o feito 
se amolda perfeitamente à previsão do art. 966, § 2º, I, do CPC, segundo o qual é 
rescindível decisão transitada em julgado que, embora não seja de mérito, impeça a 
nova propositura da demanda.

O Tribunal Regional, no julgamento da questão, negou vigência ao 
dispositivo de lei federal indicado e, por consequência, inadmitiu liminarmente a 
ação rescisória ao argumento de que a ação poderia ser reproposta, deixando de 
enfrentar a questão da impossibilidade de validação de decisão liminar no bojo de 
processo distinto.

(...)
Ora, não se está questionando a possibilidade de cumulação de pedidos 

de revisão de fases diversas do concurso em uma mesma ação. Desenvolvemos o 
argumento com mais detalhes: a situação que não pode ser reproposta é a validação 
da prova discursiva já realizada por força da decisão liminar dada naquele processo. 
O que esta ação rescisória busca, portanto, é, apenas e tão somente, convalidar a 
decisão liminar proferida na ação rescindenda, para que volte a produzir seus 
integrais efeitos jurídicos, que deixaram de existir com a extinção do processo sem 
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julgamento de mérito.
O que torna a ação rescindenda irrepetível e justifica o pedido de 

rescisão com base no art. 966, § 2º, I, CPC, por consequência, é o fato de que a 
liminar concedida em seu bojo, e que produziu efeitos jurídicos enquanto a ação 
tramitava, não poderá ser revalidada de nenhuma outra forma em outro processo. Ou 
seja, não se trata de pedir novamente que o candidato siga para a fase seguinte do 
concurso, mas de validar juridicamente a prova já realizada por força de decisão 
judicial em processo extinto.

 
 

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação nas fls. 1.240-1.241, e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado na decisão agravada, não se pode conhecer do Recurso 

Especial quanto à alegada ofensa ao art. 5º, XXXV, da Constituição da Federal. Ora, a 

competência do STJ, delimitada pelo art. 105, III, da Constituição, restringe-se à 

uniformização da interpretação (ou da aplicação) da legislação infraconstitucional, razão 

pela qual é inviável o trânsito do Recurso na parte que aponta ofensa a dispositivo 

constitucional.

Quanto ao mérito, registre-se que, nos termos da jurisprudência do STJ, a 

Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de 

rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude 

da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.

Ainda nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a ação rescisória 

não é o meio adequado para corrigir suposta injustiça da sentença, apreciar má 

interpretação dos fatos, reexaminar as provas produzidas ou complementá-las" (STJ, 

AgInt na AR 6.287/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 

4.5.2023).

No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob estes 

fundamentos (fls. 1.120-1.122, e-STJ, grifei):
 

A exceção trazida pelo artigo 966, § 2°, I, do CPC, permite que haja 
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Rescisão de decisão não provida de mérito que impeça nova propositura da mesma 

demanda:
(...)
A tese formulada no agravo interno defende a necessidade de rescisão 

para que seja possível a proposição de outra demanda, cujo objeto seriam 
irregularidades da segunda fase do concurso.

Quando do pedido de extinção do processo que se busca ver rescindido, 
o autor não possuía interesse em questionar a segunda fase, tanto que nestes exatos 
termos peticionou naquele feito.

Consequentemente, naquele momento, não possuía mais interesse no 
julgamento da primeira demanda, que corretamente restou extinta sem julgamento 
de mérito.

O arrependimento posterior, e interesse em discutir a segunda fase do 
concurso não está obstado em nenhum momento, pela sentença de extinção 
primitiva.

É óbvio que o autor podia, respeitados os prazos prescricionais 
posteriores, intentar nova demanda, desde que cumulados os pedidos relativos às 
queixas da primeira fase com as da segunda fase do concurso.

E a possibilidade se extrai da simples leitura do artigo 486 do CPC, que 
trago, in verbis:

(...)
Por óbvio que somente terá interesse em recorrer de alguma etapa de 

concurso se restar devidamente aprovada em todas as outras. No entanto isso não 
significa dizer que é necessário que isto ocorra em processos distintos. Muito pelo 
contrário, o correto, nestes casos, é que todos os pedidos sejam formulados no 
mesmo feito.

Por fim, a alegação de que apenas se confirmada a liminar concedida no 
feito originário poderia ser sustentada a defesa da segunda fase não se sustenta. 
Qualquer decisão de caráter definitivo, formulada tanto no feito originário que 
discutiu apenas a primeira fase, como num feito posterior que discutisse as duas 
fases teria o mesmo valor para as pretensões do autor.

No caso em tela a parte autora realizou as duas fases do certame, já há 
muito encerrado. Por certo que se fosse verificado o direito à alteração da nota da 
primeira fase, poderiam ser analisadas as alegações a respeito da segunda fase. O 
autor de fato realizou as duas fases do concurso.

Não há plausibilidade no seu receio de que seja negada revisão da 
segunda fase apenas porque a aprovação da primeira fase teria sido concedida em 
processo diverso daquele onde lhe foi inicialmente concedido o direito de realizar a 
segunda fase. Trata-se de pedido que poderia ser perfeitamente cumulado no 
processo posterior.

Dito de outra forma, qualquer o processo em que deferido o pedido de 
revisão da primeira fase seria suficiente para garantir a análise dos pedidos 
relativos à segunda fase, vez que esta foi efetivamente realizada pelo autor.

O julgamento sem resolução do mérito não impediu que ele entre 
com nova ação. Nada impedia, naquele momento, que a nova ação cumulasse os 
pedidos para revisão da primeira e da segunda fase, o que, aparentemente, 
inclusive, superaria a falta de interesse superveniente.

Sem adentrar no mérito da correção da decisão, fato é que o caso 
não se amolda à exceção trazida pelo artigo 966, §2°, I, do CPC.

Consequentemente, não vejo razão para modificar a decisão recorrida.
 

Como se infere do voto condutor do acórdão recorrido acima transcrito, o 

Tribunal de origem, após análise minuciosa das circunstâncias fáticos do 

processo, concluiu que a hipótese não se amolda à exceção trazida pelo artigo 966, § 2°, 
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I, do CPC, porquanto "o julgamento sem resolução do mérito não impediu que ele entre 

com nova ação. Nada impedia, naquele momento, que a nova ação cumulasse os pedidos 

para revisão da primeira e da segunda fase, o que, aparentemente, inclusive, superaria a 

falta de interesse superveniente".

Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é preciso 

exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 

contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 

desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nessa linha:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 

PROVISÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO ATIVO A RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITA 
MUNICIPAL. NEPOTISMO. RECURSO ESPECIAL NÃO SUBMETIDO A 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PELA CORTE DE ORIGEM. COMPETÊNCIA 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. INDEFERIMENTO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA.

1. O art. 1.029, § 5º, III, do CPC preconiza que o pedido de atribuição 
de efeito suspensivo a recurso especial será realizado perante o Presidente ou Vice-
Presidente do Tribunal de origem, no período compreendido entre a interposição do 
recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso, assim como no caso de o 
apelo ter sido sobrestado para aguardar o julgamento de recurso representativo de 
controvérsia.

2. No caso, o pedido de atribuição de efeito suspensivo foi 
dirigido diretamente ao Superior Tribunal de Justiça, mas o recurso especial 
ainda não foi submetido ao juízo prévio de admissibilidade pela Corte de origem, o 
que configura descumprimento do rito previsto na norma 
processual supramencionada.

3. Acrescente-se que não foi apresentada qualquer justificativa hábil 
a flexibilizar a aplicação do disposto no art. 1.029, § 5º, III, do CPC, uma vez que 
não está evidenciada a existência de teratologia no aresto impugnado, tampouco se 
demonstrou o risco de ineficácia do provimento jurisdicional, caso o pedido de tutela 
de urgência tivesse sido submetido à análise do tribunal recorrido, órgão 
jurisdicional competente.

4. Ademais, não foi demonstrada a probabilidade de êxito do 
recurso especial, na medida em que o aresto recorrido reconheceu o descabimento 
da ação rescisória, utilizando-se de orientação jurídica convergente com esta Corte 
Superior.

5. O Tribunal a quo entendeu por descaracterizar o suscitado erro de 
fato, na medida em que houve juízo de valor pelo aresto rescindendo a respeito da 
inconstitucionalidade da lei municipal, aplicando-se corretamente o comando 
descrito no art. 966, § 1º, do CPC.

6. No tocante ao argumento de manifesta violação da norma jurídica, 
o acórdão impugnado findou por rechaçá-lo, entendendo que o dolo da conduta foi 
devidamente caracterizado pelo aresto rescindendo. Na instância extraordinária, a 
revisão desse entendimento atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no TP n. 3.190/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 
3/8/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. MANIFESTA 
VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC/2015. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO A NORMA LOCAL. NÃO CABIMENTO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação rescisória 
não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, com o propósito de rediscutir o 
entendimento jurídico aplicado pelo acórdão rescindendo. Precedentes: 
AR 6.243/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 26/5/2021; e 
AR 5.696/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 7/8/2018.

2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que a ação 
rescisória fundada em violação manifesta de norma jurídica (art. 966, V, do 
CPC/2015) "somente deve prosperar quando a interpretação dada pelo 
acórdão rescindendo for de tal modo flagrante violação do dispositivo legal em sua 
literalidade, ou for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos" (AgInt 
no AREsp 1.683.248/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
DJe de 10/12/2020).

3. O Tribunal de origem reconheceu que, "compreendida a 
expressão 'violação manifesta a norma jurídica' nos termos acima expostos, nítido se 
apresenta que a decisão que se busca rescindir não contrariou expressamente 
determinação legal, mas concluiu, face às disposições normativas que regulamentam 
a matéria, pela inviabilidade do acolhimento integral da pretensão integral, já que a, 
ainda que ligada ao trabalho, a origem da doença não pode ser relacionada 'ao 
trabalho diretamente ou a um evento em tarefa policial'" (fls. 535).

4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação 
de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a 
Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
n. 2.014.401/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)

 
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.417.706 / PR
Número Registro: 2023/0247913-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50016926220214040000 50330682320184047000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO SANTIN DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : PAOLA SAYURI MENA OLIVEIRA - SC062274
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABRICIO SANTIN DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : PAOLA SAYURI MENA OLIVEIRA - SC062274
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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